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EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. ARTIGO 168, § 1º, INCISO III, DO CÓDIGO PENAL. PRELIMINAR DE NULIDADE AFASTADA. REUNIÃO DE FEITOS (ARTIGO 71 DO CP). UNIFICAÇÃO DE PENAS PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO (ART. 82 DO CP).  CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE ALUGUÉIS E DE LOCAÇÃO. FALTA DE REPASSE DE VALORES RECEBIDOS AO PROPRIETÁRIO. APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE DINHEIRO ALHEIO. DOSIMETRIA DA PENA. 

O não acolhimento do pedido de reunião dos processos na primeira instância, em razão da continuidade delitiva alegada, não enseja, na fase recursal, o decreto de nulidade pretendida, quando o não reconhecimento da conexão não acarretou qualquer prejuízo para a defesa. 

Ademais, de acordo com o artigo 82 do Código de Processo Penal, quando um dos processos estiver com sentença definitiva, a unidade dos processos só se dará, ulteriormente, para o efeito de soma ou de unificação de penas. De forma que, caso o acusado seja condenado nos demais processos, será competente para efetuar a soma ou unificação das penas o juiz da execução (art. 66, III, “a”, da Lei nº 7.210/84). 

Aquele que, em razão de vínculos jurídicos, recebe aluguéis, mas não repassa os respectivos valores ao proprietário, apropriando-se indevidamente de dinheiro alheio, comete crime de apropriação indébita.

Não procede a alegação de não ser a pessoa física responsável pelos atos da pessoa jurídica de que é sócia. É que, se a pessoa jurídica sequer está registrada, não pode aquele que provoca a irregularidade invocá-la em benefício próprio.

Fixada em 01 ano e 10 meses, a pena-base foi dosada corretamente, porque são desfavoráveis ao réu as circunstâncias dos maus antecedentes e da personalidade voltada à prática de infrações.
A C Ó R D Ã O

Acordam   os Senhores Desembargadores da 1ª Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito   Federal  e  dos   Territórios (MARIO  MACHADO, EDSON ALFREDO SMANIOTTO e LECIR MANOEL DA LUZ), sob a presidência do Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ, em IMPROVER. UNÂNIME, conforme ata de julgamento e notas taquigráficas.

Brasília-DF, 05 de agosto de 2004.

Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ

Presidente

Desembargador MARIO MACHADO

Relator

R E L A T Ó R I O

PEDRO OTÁVIO DA COSTA NUNES, qualificado nos autos, foi condenado à pena de 02 anos e 01 mês de reclusão, em regime aberto, e 20 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época do crime, devidamente corrigido, pela prática do crime previsto no art. 168, § 1º, III, do Código Penal (fls. 112/119).

O réu apelou às fls. 126/131. Em preliminar, alega nulidade e cerceamento do direito de defesa, em razão do não deferimento do pedido de reunião de feitos nos termos do art. 71 do CP. No mérito, alega que não agiu com dolo ou culpa e que os recibos foram firmados por outra pessoa. Acrescenta que a pena foi exacerbada e que não deve ser aplicada a causa de aumento de pena. Pede a absolvição ou, alternativamente, a redução da pena para o mínimo legal.

Contra-razões do Ministério Público às fls. 133/138 e parecer da ilustrada Procuradoria de Justiça às fls. 141/145, ambos pugnando pelo conhecimento e improvimento do recurso.

É o relatório.

V O T O S

O Senhor Desembargador MARIO MACHADO. Relator.

Presentes os requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço.

Abordo, inicialmente, a preliminar de nulidade. O apelante relata que é réu de ações, que correm em outras varas, cujos delitos em apuração são do mesmo tipo do caso presente. Requereu, por isso, a reunião dos feitos, nos termos do art. 71 do Código Penal, o que não foi deferido pelo Juiz a quo.

Ainda que se acolhesse a tese do apelante de que deveria ter ocorrido a reunião dos processos na primeira instância, em razão da continuidade delitiva alegada, tal fato não ensejaria, na presente fase processual, o decreto de nulidade pretendida. É que o não reconhecimento da conexão não acarretou qualquer prejuízo para a sua defesa. 

Ademais, de acordo com o artigo 82 do Código de Processo Penal, quando um dos processos estiver com sentença definitiva, a exemplo da espécie, a unidade dos processos só se dará, ulteriormente, para o efeito de soma ou de unificação de penas. De forma que, caso o apelante seja condenado nos demais processos, será competente para efetuar a soma ou unificação das penas o juiz da execução (art. 66, III, “a”, da Lei nº 7.210/84). 

Acrescente-se que o acusado alegou que contra ele corriam outras ações, cujos crimes denunciados foram praticados como continuação do primeiro, mas não cumpriu o ônus de provar a conexão entre elas.

Rejeito, portanto, a preliminar argüida e passo ao mérito.

Restou devidamente comprovado, nos autos, que o apelante firmou contrato de administração de aluguel  com José Oliveira (fls. 09/10) e, em seguida, firmou contrato de locação com Vilma dos Santos (fls. 11/14).

Em razão dos referidos vínculos jurídicos, o apelante recebeu, da locatária, os aluguéis referentes aos meses de dezembro de 1995, janeiro e fevereiro de 1996 (fls. 17/18), mas não repassou os respectivos valores ao proprietário, apropriando-se indevidamente de dinheiro alheio. Tal apropriação foi, inclusive, confessada em juízo.

A alegação do apelante de que, no período dos fatos, estava afastado da imobiliária não restou comprovada.

Não procede, ainda, a alegação de não ser o apelante, pessoa física, responsável pelos atos da pessoa jurídica de que é sócio. É que, conforme ofício de fl. 07 e certidão de fl. 25, a pessoa jurídica referida sequer está registrada. Não pode, portanto, o apelante alegar irregularidade, por ele provocada, em benefício próprio.

Dessa forma, restou plenamente configurada a prática do delito previsto no art. 168, § 1º, inciso III, do Código Penal, sendo o acusado o seu autor.

Quanto à dosimetria da pena,  a sentença não merece qualquer reparo.

Fixada em 01 ano e 10 meses, a pena-base foi dosada corretamente, porque são desfavoráveis ao réu as circunstâncias dos maus antecedentes e da personalidade voltada à prática de infrações.

A atenuante da confissão foi considerada no cálculo da pena.

A aplicação da causa de aumento de pena é inevitável, pois o acusado apropriou-se indevidamente de valores que recebeu em função do contrato celebrado com a vítima, restando superada, conforme explanação acima, a tese de responsabilidade da pessoa jurídica em vez da pessoa física.

Corretos os fundamentos do parecer da ilustrada Procuradoria de Justiça, lançados às fls. 141/145.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso e mantenho a sentença pelos seus próprios fundamentos.

É o voto.

O Senhor Desembargador EDSON ALFREDO SMANIOTTO. Revisor.

Com o Relator.

O Senhor Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ. Presidente e Vogal.

Com a Turma.

D E C I S Ã O

Improvido. Unânime.
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